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ATA NÚMERO 30/16 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA 2 DE 

NOVEMBRO DE 2016. 

 

Aos dois dias do mês de novembro do ano dois mil e dezasseis, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de LUIS MIGUEL 

DA SILVA MENDONÇA ALVES e com a presença dos Senhores Vereadores 

GUILHERME CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS, RUI PEDRO TEIXEI RA FERREIRA 

DA SILVA, RUI ANTÓNIO DE OLIVEIRA FERNANDES, FLAMIA NO GONÇALVES 

MARTINS, LILIANA SOFIA BOUÇA SILVA e VANDA MARIA DA CUNHA PÊGO. 

 

Não esteve presente o Senhor Vereador FLAMIANO GONÇALVES MARTINS , cuja 

falta foi justificada. 

 

Iniciada a reunião, às 15:00 horas, pelo Senhor Presidente Luís Miguel da Silva 

Mendonça Alves foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Presidente  cumprimentou os presentes e de seguida deu a palavra aos 

Senhores Vereadores. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que o Bairro Social de Caminha está 

degradado e os seus moradores estão com dificuldades económicas para fazer face 

às despesas de eventuais obras de beneficiação das estruturas. Referiu ter 

conhecimento que a Câmara Municipal cedeu um jurista para analisar a situação e 

solicitou esclarecimentos sobre o trabalho desenvolvido e o que está previsto fazer. 
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O Senhor Vereador Rui Fernandes esclareceu que o Bairro Social de Caminha é 

propriedade do Estado Português e de privados sendo um bairro problemático, do 

qual tem havido muitas reclamações. A Câmara Municipal nesta área não tem muito 

poder de intervenção, mas depois de efetuar contactos com a entidade gestora 

chegou-se a um acordo em que o Bairro Social só podia ter alguma intervenção 

após a formação dos condomínios, tendo para isso, a Câmara Municipal juntamente 

com a Junta de Freguesia disponibilizado uma funcionária para ajudar as famílias a 

fazer a constituição dos respetivos condomínios, os quais foram formados todos e 

neste momento está previsto fazer o arranjo do telhado e limpeza dos excrementos 

das gaivotas. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse ter informações das pessoas do bairro 

que se está a passar exatamente o contrário e que esse apoio não está a ser 

prestado dessa forma tão aberta como foi dito pelo Senhor Vereador Rui Fernandes. 

Referiu que efetivamente são necessárias obras na cobertura que englobam um 

valor bastante avultado e perguntou se o município vai ajudar as famílias mais 

carenciadas na comparticipação dessas obras.  

 

O Senhor Vereador Rui Fernandes  respondeu que depois de avaliadas as 

situações a Câmara Municipal tomará uma decisão nessa matéria, mas neste 

momento, só se irá fazer a intervenção nos telhados. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  apelou para que haja alguma sensibilidade 

nesta matéria e mais apoio às famílias carenciadas. 

 

O Senhor Vereador Rui Fernandes  respondeu que a Câmara Municipal está atenta 

aos problemas dessas famílias carenciadas. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
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PROPOSTA N.º 1 - APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DESCEN TRALIZADA 

DE 27/01/2016; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião descentralizada do dia vinte e sete de janeiro 

de dois mil e dezasseis. 

 

A presente proposta foi aprovada 4 com votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos 

contra e 2 abstenções das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: A 

nossa abstenção vai no sentido de que estas atas estão a ser aprovadas, mas os 

principais intervenientes nesta reunião não têm direito de votação, portanto vamo-

nos abster. 

 

PROPOSTA N.º 2 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DESCEN TRALIZADA 

DE 24/02/2016; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião descentralizada do dia vinte e quatro de 

fevereiro de dois mil e dezasseis. 

 

A presente proposta foi aprovada 4 com votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos 

contra e 2 abstenções das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo. 
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A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: A 

nossa abstenção vai no sentido de que estas atas estão a ser aprovadas, mas os 

principais intervenientes nesta reunião não têm direito de votação, portanto vamo-

nos abster. 

 

PROPOSTA N.º 3 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DESCEN TRALIZADA 

DE 30/03/2016; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião descentralizada do dia trinta de março de dois 

mil e dezasseis. 

 

A presente proposta foi aprovada 4 com votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos 

contra e 2 abstenções das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: A 

nossa abstenção vai no sentido de que estas atas estão a ser aprovadas, mas os 

principais intervenientes nesta reunião não têm direito de votação, portanto vamo-

nos abster. 

 

PROPOSTA N.º 4 – CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE  CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E A UNIÃO DE FREGUESIAS DE MOL EDO E 

CRISTELO – ATIVIDADE DE ANIMAÇÃO E APOIO À FAMÍLIA;  

 

Propõe-se  que a Câmara delibere aprovar a minuta do Contrato Interadministrativo 

entre a Câmara Municipal de Caminha e a União de Freguesias de Moledo e 

Cristelo, para atividade de animação e apoio à Família, o qual fica a fazer parte 

integrante dos originais desta ata. 
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Mais se propõe  que esta deliberação seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos da Lei e que a sua aprovação seja efetuada em minuta. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  solicitou uma explicação da proposta. 

 

O Senhor Vereador Rui Fernandes  explicou que estes contratos 

interadministrativos estão exatamente como no ano anterior. No caso de Moledo tem 

um acréscimo de 3 mil euros, motivado pelo aumento do número de alunos. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que a proposta está a ser avaliada com 

base numa série de considerandos com os quais concorda, mas não entende como 

a contraproposta do PSD que defendia este alargamento a todas as famílias do 

concelho e tal não foi aprovada. 

 

O Senhor Vereador Rui Fernandes  respondeu que esta proposta é para apoiar 

famílias que tem os seus educandos no ensino público. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 2 votos 

contra das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo e 0 abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: 

Apesar de concordarmos com todos os apoios que são dados às famílias do 

Concelho de Caminha vamos votar contra porque não temos a correta 

documentação para análise dos fundos disponíveis relativamente a esta proposta. 

 

PROPOSTA N.º 5 – CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE  CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E A JUNTA DE FREGUESIA DE ÂNCO RA – 

TRANSPORTES ESCOLARES; 
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Propõe-se  que a Câmara delibere aprovar a minuta do Contrato Interadministrativo 

entre a Câmara Municipal de Caminha e a Junta de Freguesia de Âncora, no âmbito 

dos transportes escolares, o qual fica a fazer parte integrante dos originais desta ata. 

Mais se propõe  que esta deliberação seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos da Lei e que a sua aprovação seja efetuada em minuta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 2 votos 

contra das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo e 0 abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: Nós 

somos a favor destas propostas porque aliás é algo que sempre foi feito, no entanto 

vamos votar contra porque não temos os documentos para a correta análise dos 

fundos disponíveis e ainda por cima a proposta de cabimento que aqui vem anexa a 

esta proposta de milhares de euros é de dez cêntimos, portanto não conseguimos 

conceber esta proposta. 

 

PROPOSTA N.º 6 – CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE  CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E A JUNTA DE FREGUESIA DE DEM – 

TRANSPORTES ESCOLARES; 

 

Propõe-se  que a Câmara delibere aprovar a minuta do Contrato Interadministrativo 

entre a Câmara Municipal de Caminha e a Junta de Freguesia de Dem, no âmbito 

dos transportes escolares, o qual fica a fazer parte integrante dos originais desta ata. 

Mais se propõe  que esta deliberação seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos da Lei e que a sua aprovação seja efetuada em minuta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 2 votos 

contra das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo e 0 abstenções. 



 

 
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  C a m i n h a 

Ata 30/16 de 02/11/2016 
 

 

7

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: Nós 

somos a favor destas propostas porque aliás é algo que sempre foi feito, no entanto 

vamos votar contra porque não temos os documentos para a correta análise dos 

fundos disponíveis e ainda por cima a proposta de cabimento que aqui vem anexa a 

esta proposta de milhares de euros é de dez cêntimos, portanto não conseguimos 

conceber esta proposta. 

 

PROPOSTA N.º 7 – CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE  CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E A JUNTA DE FREGUESIA DE RIBA  DE ÂNCORA – 

TRANSPORTES ESCOLARES; 

 

Propõe-se  que a Câmara delibere aprovar a minuta do Contrato Interadministrativo 

entre a Câmara Municipal de Caminha e a Junta de Freguesia de Riba de Âncora, 

no âmbito dos transportes escolares, o qual fica a fazer parte integrante dos originais 

desta ata. 

Mais se propõe  que esta deliberação seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos da Lei e que a sua aprovação seja efetuada em minuta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 2 votos 

contra das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo e 0 abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: Nós 

somos a favor destas propostas porque aliás é algo que sempre foi feito, no entanto 

vamos votar contra porque não temos os documentos para a correta análise dos 

fundos disponíveis e ainda por cima a proposta de cabimento que aqui vem anexa a 

esta proposta de milhares de euros é de dez cêntimos, portanto não conseguimos 

conceber esta proposta. 
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PROPOSTA N.º 8 – CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE  CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E A JUNTA DE FREGUESIA DE VILA R DE MOUROS 

– TRANSPORTES ESCOLARES; 

 

Propõe-se  que a Câmara delibere aprovar a minuta do Contrato Interadministrativo 

entre a Câmara Municipal de Caminha e a Junta de Freguesia de Vilar de Mouros, 

no âmbito dos transportes escolares, o qual fica a fazer parte integrante dos originais 

desta ata. 

Mais se propõe  que esta deliberação seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos da Lei e que a sua aprovação seja efetuada em minuta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 2 votos 

contra das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo e 0 abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: Nós 

somos a favor destas propostas porque aliás é algo que sempre foi feito, no entanto 

vamos votar contra porque não temos os documentos para a correta análise dos 

fundos disponíveis e ainda por cima a proposta de cabimento que aqui vem anexa a 

esta proposta de milhares de euros é de dez cêntimos, portanto não conseguimos 

conceber esta proposta. 

 

PROPOSTA N.º 9 – CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE  CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E A UNIÃO DE FREGUESIAS DE GON DAR E 

ORBACÉM – TRANSPORTES ESCOLARES; 

 

Propõe-se  que a Câmara delibere aprovar a minuta do Contrato Interadministrativo 

entre a Câmara Municipal de Caminha e a União de Freguesias de Gondar e 

Orbacém, no âmbito dos transportes escolares, o qual fica a fazer parte integrante 

dos originais desta ata. 
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Mais se propõe  que esta deliberação seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos da Lei e que a sua aprovação seja efetuada em minuta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 2 votos 

contra das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo e 0 abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: Nós 

somos a favor destas propostas porque aliás é algo que sempre foi feito, no entanto 

vamos votar contra porque não temos os documentos para a correta análise dos 

fundos disponíveis e ainda por cima a proposta de cabimento que aqui vem anexa a 

esta proposta de milhares de euros é de dez cêntimos, portanto não conseguimos 

conceber esta proposta. 

 

PROPOSTA N.º 10 – CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTR E CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E A UNIÃO DE FREGUESIAS DE MOL EDO E 

CRISTELO – TRANSPORTES ESCOLARES; 

 

Propõe-se  que a Câmara delibere aprovar a minuta do Contrato Interadministrativo 

entre a Câmara Municipal de Caminha e a União de Freguesias de Moledo e 

Cristelo, no âmbito dos transportes escolares, o qual fica a fazer parte integrante dos 

originais desta ata. 

Mais se propõe  que esta deliberação seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos da Lei e que a sua aprovação seja efetuada em minuta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 2 votos 

contra das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo e 0 abstenções. 
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A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: Nós 

somos a favor destas propostas porque aliás é algo que sempre foi feito, no entanto 

vamos votar contra porque não temos os documentos para a correta análise dos 

fundos disponíveis e ainda por cima a proposta de cabimento que aqui vem anexa a 

esta proposta de milhares de euros é de dez cêntimos, portanto não conseguimos 

conceber esta proposta. 

 

PROPOSTA N.º 11 – CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTR E CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E A UNIÃO DE FREGUESIAS DE VEN ADE E 

AZEVEDO – TRANSPORTES ESCOLARES; 

 

Propõe-se  que a Câmara delibere aprovar a minuta do Contrato Interadministrativo 

entre a Câmara Municipal de Caminha e a União de Freguesias de Venade e 

Azevedo, no âmbito dos transportes escolares, o qual fica a fazer parte integrante 

dos originais desta ata. 

Mais se propõe  que esta deliberação seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos da Lei e que a sua aprovação seja efetuada em minuta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 2 votos 

contra das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo e 0 abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: Nós 

somos a favor destas propostas porque aliás é algo que sempre foi feito, no entanto 

vamos votar contra porque não temos os documentos para a correta análise dos 

fundos disponíveis e ainda por cima a proposta de cabimento que aqui vem anexa a 

esta proposta de milhares de euros é de dez cêntimos, portanto não conseguimos 

conceber esta proposta. 

 

PROPOSTA N.º 12 – ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSA L COMUM 
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PARA A CONSTITUIÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO POR TEMPO 

INDETERMINADO DE UM TÉCNICO SUPERIOR / MEDICINA VETERINÁRIA – 

DA CARREIRA GERAL DE TÉCNICO SUPERIOR; 

 

Considerando o disposto no n.º 1, do artigo 4º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de 

setembro, compete ao órgão executivo autorizar o recrutamento para ocupação de 

postos de trabalho previstos e não ocupados, no mapa de pessoal, através de 

procedimento concursal comum, conforme refere a alínea a), do artigo 3º, da 

Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-

A/2011, de 06 de abril. 

Existe no Mapa de Pessoal do Município posto de trabalho com funções 

correspondentes às de Técnico Superior/ Medicina Veterinária, não ocupado, no 

Serviço Veterinário Municipal, a ser preenchido por contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado, para satisfazer necessidades regulares e 

permanentes do respetivo serviço.  

Existe dotação disponível em orçamento para a presente contratação. 

Não existem reservas de recrutamento no Município de Caminha nem na Entidade 

Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez 

que ainda não foi publicado qualquer procedimento concursal para reserva de 

recrutamento. 

Considerando a natureza e importância das competências que legalmente se 

encontram atribuídas aos médicos veterinários municipais, entende-se ser do 

superior interesse para o Município que o referido lugar seja provido com a maior 

urgência possível. 

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal delibere, nos termos do n.º 5, do artigo 

30º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

autorizar a abertura/ recrutamento de procedimento concursal comum, pelo prazo de 

10 dias úteis, para a contratação por tempo indeterminado de um Técnico Superior/ 

Medicina Veterinária. 
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O Senhor Presidente  explicou que até à data o município tem contado com o 

auxilio do veterinário municipal de Vila Nova de Cerveira e com esta contratação 

tudo está preparado para voltar aos moldes normais. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 13 – RECURSO HIERÁRQUICO DO PROCESSO DE OBRAS N.º 

66/15 DE HORÁCIO MANUEL CARVALHO MOUTEIRA; 

 

João Lages, na qualidade de advogado apresentou em 24/06/2016 recurso 

hierárquico, nos termos do art.º 193º, n.º 7, alínea a), do Código do Procedimento 

Administrativo, de Horácio Manuel Carvalho Mouteira relativamente à decisão de 

indeferimento proferida no processo de obras n.º 66/15 – Projeto de Arquitetura. 

Assim, nos termos do preceituado no art.º 194º, n.º 1, do Código do Procedimento 

Administrativo, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere sobre o recurso 

hierárquico apresentado.  

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  explicou que esta proposta surge no âmbito 

de uma operação urbanística para construção de uma habitação unifamiliar – 

licenciamento – apresentado pelo referido requerente e efetuada a avaliação e a 

apreciação do pedido, constatou-se que a edificação não salvaguarda a distancia à 

extrema de uma faixa de proteção superior a 50 metros, conforme está previsto no 

Decreto-Lei 124/2006, revisto pelo Decreto-Lei 19/2009. Efetivamente a faixa de 50 

metros poderá ser inferior se o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios (PMDFCI) prever essa situação, na altura o referido plano em vigor estava 

ultrapassado e não estava transposto no regulamento do PDM, uma vez que o 

PMDFCI só é aplicável depois de transposto para o regulamento do PDM e o n.º 3, 

do art.º 16º, do Decreto-Lei 124/2006, revisto pelo Decreto-Lei 19/2009, refere que 
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quando não houver PMDFCI ou quando não for aplicável, aplica-se uma faixa de 50 

metros à extrema da propriedade. Portanto nesse contexto foi recusado o pedido de 

licenciamento, tendo havido um recurso e feita a apreciação, foi solicitado um 

parecer jurídico que não atendia ao essencial da questão, tendo filosofado à volta da 

mesma. Antes disso havia já no processo de licenciamento dois pedidos de parecer 

ao ICNF, que em ambos os casos emite parecer desfavorável, por força 

precisamente da pretensão não cumprir com o n.º 3, do art.º 16º, do Decreto-Lei 

124/2006. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que não é correto o que o Senhor 

Vereador Guilherme Lagido afirmou relativamente a um funcionário do município que 

elaborou o parecer jurídico. Referiu que, segundo o PDM em vigor, este pedido de 

licenciamento é para uma zona urbanizável e, portanto, o licenciamento teria que 

avançar, uma vez que os pareceres do ICNF não são vinculativos. e necessários 

para efeito de autorização do arranque do Sobreiro identificado no local. 

Disse que, uma vez que o PMDFCI não está vertido no PDM não é vinculativo, 

portanto aquela zona é urbanizável e o licenciamento teria que ser aceite, conforme 

consta no parecer jurídico que o licenciamento não pode ser indeferido com base no 

Decreto-Lei 124/2006, uma vez que o PDM se sobrepõe. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  concordou com o que a Senhora Vereadora 

Liliana Silva disse, mas no Decreto-Lei 124/2006, na redação atual, refere, citando, 

que “as novas edificações no espaço florestal e rural fora das áreas edificadas 

consolidadas, têm que salvaguardar na sua implantação no terreno as regras 

definidas no PMDFCI respetivo, ou se este não existir, a garantia de distância à 

extrema da propriedade de uma faixa de proteção nunca inferior a 50 metros e a 

adoção de medidas especiais relativas à resistência do edifício à passagem de fogo 

e à contenção de possíveis fontes de ignição dos incêndios no edifício e respetivos 

anexos”, portanto este Decreto-Lei é o que o município está a aplicar. 
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A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que nesse sentido foram solicitadas 

alterações ao projeto, as quais foram entregues. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  respondeu que a questão não foi dirimida. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que o PDM é que é vinculativo, sendo 

superior hierarquicamente à Lei e é o instrumento que vincula os cidadãos ao 

licenciamento, conforme a jurista refere no parecer. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  disse que o parecer jurídico refere que o 

PMDFCI não está transposto para o PDM, o que é verdade, mas não estando 

transposto aplica-se o n.º 3, do art.º 16º, do Decreto-Lei 124/2006. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse ser lamentável este tipo de situações, 

assim como outras das quais tem conhecimento. 

 

O Senhor Presidente  disse que a questão está esclarecida relativamente a um 

posicionamento de uma decisão que foi tomada. Esclareceu que o parecer do ICNF, 

não sendo vinculativo, não quer dizer que não possa ser acatado, uma vez que os 

pareceres são uma opinião e naturalmente foi seguida perante o posicionamento da 

Câmara Municipal nesta matéria. De todo o modo vão suscitar dúvidas, sendo por 

isso que esta questão está a ser dirimida em reunião de Câmara e será dirimida 

noutro espaço, porque depois deste recurso hierárquico ser decidido, naturalmente, 

caberá a quem não ficar satisfeito com a decisão recorrer para os tribunais, uma vez 

que é normal ser assim num estado de direito. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  mostrou o seu desagrado pelas constantes 

violações do CPA, nomeadamente no que diz respeito aos prazos, uma vez que este 

recurso hierárquico entrou na Câmara Municipal há mais de 4 meses e só agora é 

que vem a reunião de Câmara. 
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A presente proposta não foi aprovada com 2 votos a favor das Senhoras 

Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo, 4 votos contra do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, e 0 

abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 14 – ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCION AMENTO – 

REQUERENTE: “CLUB ALFÂNDEGA” DISCOTECA – FR UNIPESS OAL, LDA. – 

RATIFICAÇÃO; 

 

Francisco Rocha proprietário do “Club Alfândega” Discoteca – FR Unipessoal, Lda.  

vem solicitar o alargamento de horário de funcionamento da discoteca, para as 

06H00 do dia 31 de outubro para o dia 1 de novembro de 2016, em virtude das 

festividades relativas ao Halloween. 

Nos termos do n.º 2, do art.º 4º, do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, compete à Câmara Municipal 

deliberar sobre o respetivo alargamento. 

Tendo em conta que não foi possível submeter o pedido previamente a deliberação 

da Câmara Municipal, relativamente às datas solicitadas, propõe-se  que a Câmara 

Municipal delibere ratificar o despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara 

datado de 27/10/2016, que deferiu o respetivo pedido. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 15 – ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCION AMENTO – 

REQUERENTE: “ISIS BAR” – RICARDO ANDRÉ PEREIRA MIRA NDA – 

RATIFICAÇÃO; 
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Ricardo André Pereira Miranda proprietário do “Isis Bar” vem solicitar o alargamento 

de horário de funcionamento do bar, para as 03H00 do dia 31 de outubro para o dia 

1 de novembro de 2016, em virtude das festividades relativas ao Halloween. 

Nos termos do n.º 2, do art.º 4º, do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, compete à Câmara Municipal 

deliberar sobre o respetivo alargamento. 

Tendo em conta que não foi possível submeter o pedido previamente a deliberação 

da Câmara Municipal, relativamente às datas solicitadas, propõe-se  que a Câmara 

Municipal delibere ratificar o despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara 

datado de 27/10/2016, que deferiu o respetivo pedido. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 16 – ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCION AMENTO – 

REQUERENTE: “CORTIÇA BAR” – GÉNIOS ILUMINADOS, LDA.  – 

RATIFICAÇÃO; 

 

Tiago Sousa proprietário do “Cortiça Bar” – Génios Iluminados, Lda. vem solicitar o 

alargamento de horário de funcionamento do bar, para as 03H00 do dia 31 de 

outubro para o dia 1 de novembro de 2016, em virtude das festividades relativas ao 

Halloween. 

Nos termos do n.º 2, do art.º 4º, do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, compete à Câmara Municipal 

deliberar sobre o respetivo alargamento. 

Tendo em conta que não foi possível submeter o pedido previamente a deliberação 

da Câmara Municipal, relativamente às datas solicitadas, propõe-se  que a Câmara 

Municipal delibere ratificar o despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara 

datado de 27/10/2016, que deferiu o respetivo pedido. 
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A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 17 – ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCION AMENTO – 

REQUERENTE: “MATRIZ BAR” – ROSA MARIA JESUS LOURENÇ O 

FERNANDES – RATIFICAÇÃO; 

 

Rosa Maria Jesus Lourenço Fernandes proprietária do “Matriz Bar” vem solicitar o 

alargamento de horário de funcionamento do bar, para as 03H00 do dia 31 de 

outubro para o dia 1 de novembro de 2016, em virtude das festividades relativas ao 

Halloween. 

Nos termos do n.º 2, do art.º 4º, do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, compete à Câmara Municipal 

deliberar sobre o respetivo alargamento. 

Tendo em conta que não foi possível submeter o pedido previamente a deliberação 

da Câmara Municipal, relativamente às datas solicitadas, propõe-se  que a Câmara 

Municipal delibere ratificar o despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara 

datado de 27/10/2016, que deferiu o respetivo pedido. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 18 – ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCION AMENTO – 

REQUERENTE: “BLACK ART” BAR – ARTUR BERNARDO PIRES RODRIGUES 

DE OLIVEIRA – RATIFICAÇÃO; 
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Artur Bernardo Pires Rodrigues de Oliveira proprietário do bar “Black Art” vem 

solicitar o alargamento de horário de funcionamento do bar, para as 03H00 do dia 31 

de outubro para o dia 1 de novembro de 2016, em virtude das festividades relativas 

ao Halloween. 

Nos termos do n.º 2, do art.º 4º, do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, compete à Câmara Municipal 

deliberar sobre o respetivo alargamento. 

Tendo em conta que não foi possível submeter o pedido previamente a deliberação 

da Câmara Municipal, relativamente às datas solicitadas, propõe-se  que a Câmara 

Municipal delibere ratificar o despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara 

datado de 27/10/2016, que deferiu o respetivo pedido. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 19 – ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCION AMENTO – 

REQUERENTE: “CARGA D’ ÁGUA” BAR – FR UNIPESSOAL, LD A. – 

RATIFICAÇÃO; 

 

Francisco Rocha proprietário do bar “Carga D’ Água” vem solicitar o alargamento de 

horário de funcionamento do bar, para as 03H00 do dia 31 de outubro para o dia 1 

de novembro de 2016, em virtude das festividades relativas ao Halloween. 

Nos termos do n.º 2, do art.º 4º, do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, compete à Câmara Municipal 

deliberar sobre o respetivo alargamento. 

Tendo em conta que não foi possível submeter o pedido previamente a deliberação 

da Câmara Municipal, relativamente às datas solicitadas, propõe-se  que a Câmara 

Municipal delibere ratificar o despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara 

datado de 27/10/2016, que deferiu o respetivo pedido. 
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A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 20 – ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCION AMENTO – 

REQUERENTE: “PORTÃO” BAR – GÉNIOS ILUMINADOS, LDA. – 

RATIFICAÇÃO; 

 

Tiago Sousa proprietário do bar “Portão” vem solicitar o alargamento de horário de 

funcionamento do bar, para as 03H00 do dia 31 de outubro para o dia 1 de 

novembro de 2016, em virtude das festividades relativas ao Halloween. 

Nos termos do n.º 2, do art.º 4º, do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, compete à Câmara Municipal 

deliberar sobre o respetivo alargamento. 

Tendo em conta que não foi possível submeter o pedido previamente a deliberação 

da Câmara Municipal, relativamente às datas solicitadas, propõe-se  que a Câmara 

Municipal delibere ratificar o despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara 

datado de 27/10/2016, que deferiu o respetivo pedido. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 21 – APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA  

 

Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta minuta 

de ata, propõe-se  a sua aprovação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 
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Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

O Senhor Rui Sá , relativamente à proposta 13 da ordem de trabalhos, disse que o 

Decreto-Lei 124/2006 referido pelo Senhor Vereador Guilherme Lagido está correto, 

mas é uma Lei de base e só é vinculativa, a própria Lei refere, se for vertida no 

PDM. Portanto não é só o PMDFCI que deve estar vertido, mas também a 

cartografia que diz se o risco de incêndio é alto ou muito alto, cartografia essa que 

também não está vertida no PDM. Referiu que o PDM é um Plano de Gestão 

Territorial vinculativo para os particulares, desde que estejam vertidos os planos 

municipais e a cartografia de risco de incêndio. Reforçou que o Decreto-Lei 

124/2006 é uma Lei de base, em que nela própria é referido que todos os 

documentos devem estar vertidos no PDM porque, caso contrário, não são 

vinculativos. Disse que nunca houve PMDFCI nem plantas de ricos e solicitou uma 

análise mais cuidada deste processo. 

 

O Senhor Presidente  respondeu que o que foi debatido na proposta naturalmente 

que não é “preto no branco”, por isso existem os pareceres e a argumentação. 

Aquilo que foi seguido pela Câmara Municipal na análise do processo não foi porque 

se entendesse que os pareceres são vinculativos, mas porque os pareceres, ou são 

seguidos, ou não são seguidos. Portanto a decisão está tomada no pressuposto de 

uma visão que é diferente daquilo que foi a argumentação que foi esplanada. 

Levando ao limite essa argumentação, a implantação no terreno pode-se situar junto 

à floresta, porque não havendo nenhuma especificação através da transposição do 

PMDFCI para o PDM, a verdade é que não existiria nenhuma proteção da floresta. 

 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 15 horas e 45 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 
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lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Tomás Henrique Fernandes Antunes, Assistente Técnico da Secção de 

Administração, Atas e Expediente, que a redigi. 

 

Paços do Município de Caminha, 2 de Novembro de 2016 
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